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APRESENTAÇÃO

A obra “Ensaios nas Ciências Agrárias e Ambientais” aborda uma série de livros 
de publicação da Atena Editora, em seu Volume V, apresenta, em seus 24 capítulos, 
conhecimentos aplicados nas Ciências Agrárias.

O uso adequado dos recursos naturais disponíveis na natureza é importante para 
termos uma agricultura sustentável. Deste modo, a necessidade atual por produzir 
alimentos aliada à necessidade de preservação e reaproveitamento de recursos 
naturais, constitui um campo de conhecimento dos mais importantes no âmbito das 
pesquisas científicas atuais, gerando uma crescente demanda por profissionais 
atuantes nessas áreas, assim como, de atividades de extensionismo que levem estas 
descobertas até o conhecimento e aplicação dos produtores.

As descobertas agrícolas têm promovido o incremento da produção e a 
produtividade nos diversos cultivos de lavoura. Nesse sentido, as tecnologias e manejos 
estão sendo atualizadas e, em constantes mudanças para permitir os avanços na 
Ciências Agrárias. A evolução tecnológica, pode garantir a demanda crescente por 
alimentos em conjunto com a sustentabilidade socioambiental. 

Este volume traz artigos alinhados com a produção agrícola sustentável, ao 
tratar de temas como manejo de recursos hídricos e recursos vegetais, manejo do 
solo, produção de biogás entre outros temas. Temas contemporâneos de interrelações 
e responsabilidade socioambientais tem especial apelo, conforme a discussão da 
sustentabilidade da produção agropecuária e da preservação dos recursos hídricos. 

Aos autores dos diversos capítulos, pela dedicação e esforços sem limites, que 
viabilizaram esta obra que retrata os recentes avanços científicos e tecnológicos nas 
Ciências Agrárias e Ambientais, os agradecimentos dos Organizadores e da Atena 
Editora.

Por fim, esperamos que este livro possa colaborar e instigar aos professionais das 
Ciências Agrárias e áreas afins, trazer os conhecimentos gerados nas universidades por 
professores e estudantes, e pesquisadores na constante busca de novas tecnologias 
e manejos que contribuíam ao aumento produtivo de nossas lavouras, assim, garantir 
incremento quantitativos e qualitativos na produção de alimentos para as futuras 
gerações de forma sustentável.

Jorge González Aguilera 
Alan Mario Zuffo
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SERVIÇO SOCIAL: UMA INTERLOCUÇÃO COM A 
QUESTÃO AMBIENTAL

CAPÍTULO 20

Adeilza Clímaco Ferreira
Bacharel e Mestre em Serviço Social, Doutoranda 
em Serviço Social da Universidade Federal do Rio 

Grande do Norte (UFRN). Email:adeufrn@gmail.
com 

Amanda Pereira Soares Lima
Graduanda em Serviço Social da Universidade 
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Carla Montefusco de Oliveira
Prof.ª Dr.ª do Departamento de Serviço Social 

da Universidade Federal do Rio Grande do Norte 
(UFRN). Email:carlamontefusco1@gmail.com 

Joselma Ramos Carvalho Santos
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RESUMO: As complexas relações interpostas 
pelo Modo de Produção Capitalista, no qual 
a indústria se coloca como um signo para o 
processo de produção, têm por consequência 
a questão ambiental. O uso desordenado dos 
recursos renováveis, as mudanças estruturais no 
processo de produção, o aumento populacional 

requerendo mais espaço para sobreviver, são 
algumas das situações que se imbricam fazendo 
expandir as sequelas da questão social. Na 
observação disso, este artigo, que é parte da 
pesquisa Responsabilidade Social Empresarial 
e Transparência: uma análise do nível de 
evidenciação socioambiental das empresas 
do Rio Grande do Norte, por meio de estudos 
bibliográficos e documentais, objetiva verificar 
a interlocução do Serviço Social com a questão 
ambiental, tendo em vista que a questão 
socioambiental se coloca como demanda para 
os assistentes sociais tanto na intermediação 
direta com os usuários quanto no planejamento 
de políticas sociais. 
PALAVRAS-CHAVE: Serviço Social; 
Questão Ambiental; Responsabilidade Social 
Empresarial.

ABSTRACT: The complex relationships 
brought by the Capitalist mode of production, in 
which the industry is placed as a sign for the 
production process, have as a consequence 
the environmental issue. The overuse of 
renewable resources, the structural changes 
in the production process, the increase in 
population requiring more space to survive, are 
some of the situations that expand the sequels 
of the social question. Noting this, the article, 
which is part of the research Corporate Social 
Responsibility and Transparency: an analysis of 
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the social and environmental disclosure level of companies in Rio Grande do Norte, 
through bibliographic and documental studies, aims to verify the interaction of Social 
Work with the environmental issue, considering that the social and environmental issue 
is a demand for social workers both in direct intermediation with users as in planning 
social policies. 
KEYWORDS: Social Work;  environmental issue; corporate social responsibility.  

1 | 	INTRODUÇÃO

Os influxos capitalistas de acumulação do capital, a qualquer custo, têm 
ocasionado desarranjos na sua relação com o ecossistema, inclusive com o próprio 
homem, visto que nesse processo para além do estabelecimento de dominação dos 
recursos naturais - pela imposição dos meios de produção, especialmente o maquinário 
- estabeleceu-se também a relação de dominação do homem pelo homem, fazendo 
incidir o contexto das desigualdades sociais e do acirramento da pobreza.  

Na segunda metade do século XX os movimentos ambientalistas passaram a 
reclamar cuidado com os recursos renováveis e a exigir critério no trato com o planeta. 
Alertaram o mundo sobre os problemas gerados pela poluição, desmatamento e 
contaminação hídrica. As mudanças climáticas e o aquecimento global, os impactos 
causados pelo uso hídrico na geração de energia, sendo reclamada a adoção de fontes 
alternativas de energia, e eficiência energética para aparelhos elétricos, automóveis e 
indústrias (SILVA, 2010). Ou seja, passou-se a evocar consciência política no convívio 
com o meio ambiente.

Outro motivo de reclamação das agências internacionais, como a Organização 
das Nações Unidas (ONU), foi a condição precária a que a população dos países semi-
industrializados esteve submetida logo na segunda metade do século XX. Em momento 
de expansão industrial, os países de capital avançado foram menos impactados pelas 
sequelas da questão social, pois concomitantemente ao desenvolvimento econômico 
estabeleceram políticas públicas para seus cidadãos. Ao contrário disso, os países 
de capital tardio privilegiaram o crescimento econômico, pelo incentivo da expansão 
industrial, sem priorizar políticas de alcance à classe trabalhadora,  provocando uma 
sociedade polarizada pela riqueza e pela pobreza, mas em proporção amplamente 
desigual.

O acirramento da pobreza nesses países fez incidir códigos, parâmetros, 
documentos, chamando atenção para o atendimento básico das necessidades 
humanas, sendo percebida a necessidade de vinculação entre crescimento econômico, 
desenvolvimento humano e consciência ambiental. A compreensão disso evocou o 
pensamento do desenvolvimento sustentável, um chamamento à prática consciente 
da vida presente para que as gerações futuras não tenham suas capacidades 
comprometidas. 

Explica-se que na literatura do pensamento supracitado necessariamente 
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devem estar, imbricadas as sequelas da questão social e a própria questão ambiental. 
A promoção de expectativa de vida quer seja em momento presente ou no futuro, 
requer a restrição dos condicionantes da precarização socioambiental. Nesse 
sentido, intervir em tal complexidade – cujos arranjos sociais, econômicos, políticos 
e culturais, se estruturam em prol da lucratividade -, com vistas a interpor condições 
objetivas que sejam condignas à sociabilidade humana, depreende a intercessão de 
um posicionamento político cujas vertentes se orientam por princípios de defesa da 
equidade e da justiça social.

Por tal reflexão, considera-se o perfil profissional do assistente social, pois é de 
sua competência atuar “no campo social a partir de aspectos particulares da situação 
de vida da classe trabalhadora, relativos à saúde, moradia, educação, relações 
familiares, infraestrutura urbana” (IAMAMOTO; CARVALHO, 2014, p. 123), sendo 
nessas relações sociais do cotidiano que se dão os impactos sociais que, por vezes, 
estão sedimentados na própria relação humana com a natureza.

Por todas as concepções apresentadas, este trabalho, que é parte da pesquisa de 
Iniciação Científica intitulada “Responsabilidade Social Empresarial e Transparência: 
uma análise do nível de evidenciação socioambiental das empresas do Rio Grande 
do Norte” objetiva tecer uma análise crítica sobre a apreensão do Serviço Social em 
relação à questão ambiental. O procedimento metodológico utilizado consiste em 
revisão de literatura e pesquisa documental. O trabalho compreende a relação entre 
as categorias capitalismo e questão ambiental e Serviço Social e questão ambiental. 

2 | 	O CAPITALISMO E A QUESTÃO AMBIENTAL

Por tempo contínuo e nas distintas sociedades, a natureza sempre se colocou 
como elemento imprescindível ao homem, sendo capaz de fornecer-lhe todos os 
substratos necessários à sua subsistência numa relação dinâmica.  À medida que o 
homem foi se compreendendo um ser com proposição para a sociabilidade e passou a 
viver de forma coletiva, surgiu a necessidade de ‘criar’ ferramentas que lhe propusesse 
meios de transformar a natureza para garantir sua sobrevivência. “O trabalho é um 
processo entre o homem e a natureza, um processo em que o homem, por sua própria 
ação, media, regula e controla seu metabolismo com a natureza”. (MARX, 1983 apud 
NETTO; BRAZ, 2008, p. 31). Pela análise marxiana sobre trabalho, natureza e ser 
social, Netto e Braz (2008, p. 35), compreendem: 

Por natureza entendemos o conjunto dos seres que conhecemos no nosso universo, 
seres que precederam o surgimento dos primeiros grupos humanos e continuaram 
a existir e a se desenvolver depois desse surgimento. Ela se compõe de seres 
que podem ser agrupados em dois grandes níveis: aqueles que não dispõem da 
propriedade de se reproduzir (a natureza inorgânica) e aqueles que possuem essa 
propriedade, os seres vivos, vegetais e animais (a natureza orgânica). A distinção 
entre os níveis inorgânico e orgânico, contudo, não significa a existência de uma 
dupla natureza - de fato, a natureza é uma unidade, articulando seus diferentes 
níveis numa totalidade complexa. (Grifo dos autores).
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Essa confluência entre os sujeitos sociais e os elementos naturais faz conformar 
o meio ambiente, tornando mútua a relação social e ambiental. O ser humano na 
condição de ser social,  depositário de conhecimento e valores, produzidos socialmente 
no decorrer do desenvolvimento histórico, assume-se como protagonista desse 
sistema, provoca novos rumos à sua base de sustentação e ao próprio meio do qual faz 
parte, o social. Nesse contexto, o trabalho é categoria fundamental no aprimoramento 
da capacidade humana, à medida que o homem transforma a natureza, se distancia 
daquela forma instintiva do trabalho e se aperfeiçoa como ser social. Desenvolve 
forma de comunicação, de fala e uma sociabilidade mais sofisticada que o faz atingir 
conhecimento no campo filosófico, artístico, científico, cultural. 

Desse modo, à medida que o homem faz uso de tecnologias e se apropria dos 
meios de produção, conforma estes elementos ao encadeamento que mantinha com 
os meios naturais, o equilíbrio socioambiental passa a apresentar desgaste, sendo 
evidenciada a questão ambiental. 

Por meio de análises do pensamento marxiano, o qual expõe as categorias Modo 
de Produção, Forças Produtivas e Relações Sociais de Produção, como prerrogativas 
do desenvolvimento histórico capitalista, Silva (2010) destaca que o capitalismo 
tem por essência uma contradição que atua “como expansão das potencialidades 
humanas e sua crescente diferenciação ante a natureza, ao mesmo tempo em que 
se tem convertido em crescente degradação e iniquidade humanas”. (SILVA, 2010, 
p. 31). Sendo esse desnivelamento, entre o desenvolvimento das forças produtivas 
e as relações sociais de produção (situação própria do capitalismo recente), o 
desencadeador da questão ambiental.

Nessa direção, Foladori (2001a) verifica que, diferentemente de qualquer outra 
espécie que se relaciona praticamente pela formação de bloco com seu respectivo meio 
abiótico e também com outras espécies vivas, buscando manter uma interdependência 
dinâmica, a relação na espécie humana não acontece em forma de blocos. A forma 
organizativa da sociedade preceitua a composição social por grupos e classes sociais. 
Enquanto as diferenças individuais das outras espécies vivas não se acumulam 
para formar classes distintas, ao contrário disso, “os seres humanos acumulam a 
informação extra-corporal em instrumentos, utensílios, espaços construídos etc. Mas 
esta acumulação não é da sociedade como um todo, mas de cada classe social que 
transmite às gerações seguintes aquilo que logrou”. (FOLADORI, 2001a, p. 118).

Em suas reflexões sobre o desenvolvimento sustentável e a questão dos limites 
físicos, Foladori (2001b), afirma que no decorrer das sociedades, os diferentes modelos 
sociais de produção são determinantes do tipo de recurso que se utiliza, da velocidade 
com que se desenvolve a técnica e do relacionamento com o meio ambiente. Desta 
forma, o modo de produção capitalista é o ponto de partida para a análise da questão 
ambiental, por ser responsável pela maior parte dos problemas ambientais. Trata-se 
de uma sociabilidade que ao invés de partir da forma, parte do conteúdo material e, 
mais ainda, do resultado desse material. 
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Observar a questão ambiental, por esse aspecto, é tecer denúncia ao Modo de 
Produção Capitalista (MPC) na degradação socioambiental. A degradação dos meios 
socioambientais se intensifica, em níveis elevados, a partir da invenção da máquina, 
pelo homem. Nesse contexto, os elementos fundamentais para a produção – terra, 
capital e trabalho – são transformados para atender ao princípio mais significativo do 
capitalismo, o lucro.  O processo industrial, em maior ou menor grau, causa impactos 
negativos ao ecossistema (contaminação de solos, de rios e de águas subterrâneas; 
perturbação à fauna e à flora; depósitos indevidos de resíduos e erosão pelo processo 
de lixiviação; poluição por produtos químicos e gases; acidentes de trabalho; e está 
expresso nesse processo: meios de exploração da força de trabalho).

Fato é que o processo industrial tende a ocasionar desarranjos socioambientais. 
Dificilmente se terá operacionalização industrial totalmente limpa e isenta de todas 
as formas de degradação. Ademais, em desnível do parâmetro de evolução, tanto 
a indústria quanto os serviços já estão incorporados à cotidianidade humana no 
atendimento de suas necessidades básicas e de outras que, historicamente, foram 
se criando ou se ressignificando. E, justamente por isso, faz-se importante influenciar 
os mais diversos atores sociais para a causa socioambiental. A sobrevivência da 
humanidade depende disso.

Moraes (2005), ao tecer considerações à gestão ambiental, infere que os 
contornos geradores da questão ambiental se concebem nas relações sociais, e, por 
isso, ela não deve ser analisada de forma ‘holística’, genérica, somente como produto 
ocasional da integração dos fenômenos naturais e sociais. A questão ambiental reside 
sim na relação homem-natureza, mas como uma faceta das relações entre os homens, 
sendo um produto resultante das decisões econômicas e políticas que, culturalmente, 
se dão no âmbito da sociabilidade humana. Nesse sentido, tem-se o pensamento de 
Netto e Braz (2008, p. 170):

[...]. A história do capitalismo – a sua evolução –, portanto, é produto da interação, 
da imbricação, da intercorrência do desenvolvimento de forças produtivas, de 
alterações nas atividades estritamente econômicas, de inovações tecnológicas e 
organizacionais e de processos sociopolíticos e culturais que envolvem as classes 
sociais em presença numa dada quadra histórica. E todos esses vetores não só 
se transformam eles mesmos: as suas interações também se alteram no curso do 
desenvolvimento do MPC. 

Depreende-se que os constructos capitalistas e os seus arranjos (inclusive o 
sistema de financeirização que se avulta no século XXI) construíram um modelo de 
sociedade voltado para o crescimento econômico sem que o desenvolvimento humano 
fosse pensado concomitantemente. “Este amálgama das duas ideias também simplifica 
bastante a necessidade de se encontrar uma maneira de medir o desenvolvimento, 
pois basta considerar a evolução de indicadores bem tradicionais, como, por exemplo, 
o Produto Interno Bruto per capta” (VEIGA, 2008, p. 17), sintetizando tudo a um mesmo 
pacote, o do ‘desenvolvimento econômico’. 

É a partir da década de 1960 que, timidamente, a diferenciação entre 
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desenvolvimento e crescimento econômico começa a ser pensada mais intensamente. 
Ao contrário dos países de capital avançado, que enriqueceram pela via da expansão 
industrial, os países pobres, semi-industrializados (entre os quais o Brasil) forçaram 
o crescimento industrial e econômico, mas sem projetar políticas públicas para o 
desenvolvimento humano. O acirramento da pobreza nesses países, limitante do acesso 
a bens materiais, culturais, educacionais, saúde, pelos mais pobres, impulsionou as 
agências internacionais a elaborarem documentos, relatórios, medidores dos níveis 
de pobreza e a estabelecerem parâmetros com o básico para a qualidade de vida.  
(VEIGA, 2008).

O Relatório Nosso Futuro Comum, popularizado Relatório Brundtland (1987) 
suscitou no mundo o conceito ‘desenvolvimento sustentável’, buscando evocar a 
humanidade para uma concepção de vida presente sem comprometer a capacidade 
de atendimento das necessidades das gerações futuras. A Comissão reflete os 
desajustes estruturais estabelecidos no mundo, 

Há só uma Terra, mas não um só mundo. Todos nós dependemos de uma biosfera 
para conservarmos nossas vidas. Mesmo assim, cada comunidade, cada país 
luta pela sobrevivência e pela prosperidade quase sem levar em consideração o 
impacto que causa sobre os demais. Alguns consomem os recursos da Terra a um 
tal ritmo que provavelmente pouco sobrará para as gerações futuras. Outros, em 
número muito maior, consomem pouco demais e vivem na perspectiva da fome, da 
miséria, da doença e da morte prematura. (COMISSÃO MUNDIAL SOBRE MEIO 
AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO, 1991, p. 29). 

Embora a contextura desigual seja exposta como um impasse de ordem social 
a ser resolvido, no conceito de desenvolvimento sustentável, apresentado pela 
Comissão, não se incluem parâmetros para igualdade social. A Comissão faz as 
seguintes observações: a) “a pobreza generalizada já não é inevitável;”  b)” é preciso 
atender às necessidades básicas de todos e dar a todos a oportunidade de realizar 
suas aspirações de uma vida melhor;” c) “o atendimento das necessidades requer não 
só uma nova era de crescimento econômico para as nações cuja maioria da população 
é pobre, como a garantia de que esses pobres receberão uma parcela justa dos 
recursos necessários para manter esse crescimento;” d) “um mundo onde a pobreza 
é endêmica estará sempre sujeito a catástrofes, ecológicas ou de outra ordem;” e) 
“para que haja um desenvolvimento global sustentável é necessário que os mais ricos 
adotem estilos de vida compatíveis com os recursos ecológicos - quanto ao consumo 
de energia, por exemplo;” f) “só se pode buscar o desenvolvimento sustentável se o 
tamanho e o aumento da população estiverem em harmonia com o potencial produtivo 
cambiante do ecossistema.” (COMISSÃO MUNDIAL SOBRE MEIO AMBIENTE E 
DESENVOLVIMENTO, 1991, p. 9-10). Conforme as reflexões de Lima (2016, s/p),

É imperativo ressaltar que a concepção de desenvolvimento contida no Relatório 
Brundtland orienta-se pela política neoliberal, apoiada nos mecanismos que 
favorecem a lógica do mercado no contexto da mundialização do capital. Nestes 
termos, a proposta de Desenvolvimento Sustentável foi apropriada pelo projeto 
hegemônico como alternativa viável para manter a acumulação capitalista em 
sintonia com o discurso do crescimento econômico e da sustentabilidade ecológica.
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Outras teses intensificaram o debate sobre o desenvolvimento sustentável. O 
Relatório DagHammarskjöld (1975) refletiu mudanças nas estruturas de propriedades 
no campo, pelo controle dos produtores sobre os meios de produção. As teses do 
Clube de Roma e da Conferência de Estocolmo condenaram a busca incessante 
do crescimento econômico a qualquer custo, determinando o crescimento zero 
(MOREIRA, 2001), sobre o preceito de maior participação dos países, Nunes (2013, 
p. 200) explica que: 

Sobre a ênfase à “maior cooperação entre os países”, aos discursos de 
participação e democracia, os documentos das conferências dispostos a discutir 
tal temática reforçam que a superação dos problemas do desenvolvimento e do 
meio ambiente seria uma tarefa comum a toda humanidade. Porém, ressalta-se que 
no sistema capitalista há uma desigualdade estrutural entre países considerados 
“em desenvolvimento” e os países “desenvolvidos”, própria de um sistema de 
dependência e dominação assentada na divisão internacional do trabalho que 
demonstra que os países possuem níveis de degradação diferentes que, por sua 
vez, atingirão de forma desigual a sociedade, visto que há uma diferenciação 
na capacidade de recuperação em decorrência das distintas condições sociais, 
econômicas, políticas, culturais e ambientais.

As ciências econômicas buscam desarticular a liberdade de produção da 
iminente realidade de esgotamento dos recursos naturais. Ao mesmo tempo em 
que a teoria convencional não desconsidera a possibilidade dos recursos naturais 
desaparecerem, no processo abusivo de seu uso, acredita que a natureza jamais 
se colocará como objeção à expansão econômica, tendo em vista que o progresso 
científico e tecnológico tem como suplantar debilidades. Pelas próprias mudanças nos 
constitutivos fundamentais do processo produtivo - trabalho social, capital produzido 
e recursos naturais -, seja qual for o elemento da biosfera que se mostre limitante às 
estruturas econômicas isso pode ser revertido (VEIGA, 2007). 

De conclusão, no campo do desenvolvimento sustentável e sustentabilidade as 
intermediações entre a questão ambiental e social perpassam diferentes interesses 
econômicos e sociais que se expressam nas relações sociopolíticas, sendo possível a 
defesa de teorias e conceitos diferenciados (MOREIRA, 2001).

3 | 	SERVIÇO SOCIAL E A QUESTÃO AMBIENTAL 

Na contemporaneidade, o pensamento ideopolítico do Serviço Social, no Brasil, 
tem se orientado por concepções que buscam desarraigar os sujeitos das amarras 
de exploração do capital. Desde o período de Reconceituação do Serviço Social, as 
dimensões teórico-metodológica, ético-política e técnico-operativa têm sido colocadas 
como prerrogativas de atenção a questões que perpassam a sociabilidade humana e 
o modo como se dão as relações e a reprodução social dos sujeitos nesta sociedade.

O projeto ético-político do Serviço Social tem por prerrogativa conectar-se a um 
determinado projeto societário, cujas diretrizes se vinculam aos rumos da sociedade 
como um todo. Ou seja, o dinamismo ocorrente numa sociedade, é ele mesmo 



Ensaios nas Ciências Agrárias e Ambientais 5 Capítulo 20 189

quem determina o percurso dessa sociedade. (TEIXEIRA; BRAZ, 2009). O Serviço 
Social, guiando-se por essa perspectiva e confiando ser possível uma transformação 
social, imprime importância ao estabelecimento de uma ordem societária que esteja 
preocupada com os elementos constitutivos dos meios que conformam a sociabilidade 
humana.

De acordo com Nunes (2013), a participação de profissionais do Serviço 
Social na área socioambiental se particulariza especialmente pelas possibilidades 
trazidas no artigo 4º da Lei 8.662/93, que dispõe sobre a profissão de Assistente 
Social, estabelecendo; “I - elaborar, implementar, executar e avaliar políticas sociais 
junto a órgãos da administração pública, direta ou indireta, empresas, entidades e 
organizações populares; II - elaborar, coordenar, executar e avaliar planos, programas 
e projetos que sejam do âmbito de atuação do Serviço Social [...]” 

 De igual modo, o Conselho Federal do Serviço Social (CFESS) disciplina sobre 
a competência profissional dos assistentes sociais.  A inserção de tais profissionais 
na área de elaboração/e execução das políticas, tais quais habitação, meio ambiente, 
trabalho, permite o planejamento de programas e projetos que corroboram o ideário do 
desenvolvimento humano e ecológico, buscando conciliá-los às condições econômicas, 
conforme sintetiza Nunes (2013, p.202), em sua pesquisa: 

[...], pontua-se que as possibilidades de atuação dos assistentes sociais na área 
socioambiental são visíveis, de forma mais expressiva no âmbito da elaboração 
de programas e projetos ambientais; em estudos de impactos socioambientais 
elaborados, principalmente, para efetuar as ações de remanejamento de população 
atingida por determinada obra; em situações de desastres; vinculadas aos 
processos de Educação Ambiental articulados à defesa da melhoria na qualidade 
dos serviços prestados pelas instituições às quais se vinculam, dentre outras. [...]

O fazer profissional dos assistentes sociais se configura em trabalhos 
desenvolvidos em equipes multiprofissionais e na relação direta com os indivíduos, 
famílias e comunidades visando o fortalecimento desses atores sociais pela garantia 
dos direitos fundamentais. É um trabalho que se propõe alcançar o indivíduo em toda 
a sua dimensão no “enfrentamento das diferentes expressões da questão social, 
abrangendo os direitos humanos em sua integralidade, não só a partir da ótica 
meramente orgânica, mas a partir de todas as necessidades que estão relacionadas à 
sua qualidade de vida” (RESOLUÇÃO CFESS Nº 557/2009), podendo-se compreender 
uma participação ativa em todas as áreas nas quais o homem seja componente.

Desse modo, para o Serviço Social é importante compreender os valores que 
se conformam no interior do pensamento capitalista e suas consequências para a 
sociedade e para a classe trabalhadora. De comum, por seus imbricamentos, tanto a 
questão ambiental quanto a social findam por se consubstanciar em uma única questão, 
a de ordem socioambiental. Como exemplo, nos constructos do desenvolvimento 
econômico do Brasil, no século XX, no momento da expansão urbano-industrial, a 
forma como o meio ambiente foi sendo reconfigurado, reorganizado, permitiu a 
reprodução de mazelas sociais.
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Um resgate histórico permite apreensão de que ainda na fase incipiente da 
expansão industrial, quando as empresas confluíram para os centros das cidades, 
formando conglomerados, o ímpeto por trabalho excedente prosperou de tal modo, 
que “a população operária se constituiu em uma minoria [...] marginalizada social 
e ecologicamente dentro das cidades” (IAMAMOTO; CARVALHO, 2014, p. 137), 
sobrevivendo e trabalhando em condições ínfimas de saúde. As condições objetivas 
se restringiam a moradias em bairros insalubres junto às aglomerações industriais, 
havendo carência de saneamento básico, água e energia elétrica; ou seja, condições 
insalubres de vida. A ausência de normativas e diretrizes para o controle da gestão 
empresarial fez acirrar os acidentes de trabalho, a exploração da força de trabalho, o 
uso abusivo dos recursos naturais (IAMAMOTO; CARVALHO, 2014). 

O desenvolvimento humano prevê o atendimento das necessidades que são 
inerentes ao homem, e é isso o direito à habitação salubre; à rede de esgoto; à 
água tratada; à alimentação saudável, sem contaminação por veneno ou agrotóxico; 
à segurança no trabalho, entre outras observações. A ausência dessas políticas ou 
a minimização delas acaba gerando desequilíbrios que se estendem a áreas da 
saúde, do sócio jurídico, da assistência, da previdência, sendo todos espaços sócios 
ocupacionais nos quais o Serviço Social partilha trabalho e conhecimento.

4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conforme descrito no corpo deste trabalho, a relação natural que se criou entre 
o homem e a natureza, desde os primórdios, foram sucumbindo à medida que o 
homem foi se constituindo um ser social mais autônomo, com possibilidade de novas 
criações e reprodução. Configurando isso uma proposição política e econômica na 
qual o modo de produção estabeleceu elementos integrativos - os quais meios de 
trabalho, objetos de trabalho e força de trabalho -, que, pactuados, fizeram conformar 
socialmente expressões da riqueza, crescimento tecnológico e científico, mas também 
as desigualdades que contribuem para a sustentação do sistema capitalista.

Depreende-se, entretanto, que precisam ser pensadas formas de refutação 
aos aspectos mais agressivos do capitalismo sobre a sociedade, visto que, em 
contraposição ao pensamento conservador das ciências econômicas, o qual verifica 
no desenvolvimento tecnológico uma perspectiva de substituição daqueles recursos 
naturais em colapso. Em verdade os substratos naturais não são produtos que se 
multiplicam segundo vontade humana, a natureza tem seu dinamismo próprio, não 
sendo possível subordiná-la completamente às ferramentas tradicionais de análise ou 
substituição. A sua funcionalidade depende da inter-relação que mantém com todas as 
partes que movem o universo. 

Contudo, a despeito dos diversos espaços e segmentos da sociedade civil, 
como as Organizações Não Governamentais (ONGs), movimentos ambientalistas e 
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o próprio poder público e privado que têm se preocupado em induzir uma consciência 
social e ecológica de valorização do meio ambiente, buscando refrear a degradação 
ambiental. 

Ainda que no modelo societário capitalista a priorização seja o mercado financeiro, 
no plano da elaboração das políticas públicas, o Estado atua como um articulador 
buscando coordená-las por políticas econômicas e sociais. Por esse viés compete aos 
profissionais do Serviço Social desenvolver e executar programas, projetos, políticas, 
sobre o tema buscando intervir na questão, visto que as condições de vida condizentes 
ao homem devem contemplá-lo em sua totalidade.  
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